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			Apresentação


			 


			A coisa mais cruel da crueldade é que ela desumaniza suas vítimas antes de destruí-las. E... O esforço mais árduo é permanecer humano em condições desumanas. (Janine Bauman)


			Este livro, organizado na forma de coletânea, se propõe a uma reflexão mais ampla sobre prisões, violência e sociedade nos debates contemporâneos. A publicação compõe o quadro de iniciativas desenvolvidas pelo Observatório da Violência e Sistema Prisional, na direção de proporcionar o debate profícuo e, em especial, intenta-se ampliar a visibilidade de temáticas ainda marginalizadas no país. 


			A publicação copila resultados de investigações acadêmicas, de pesquisadores (discentes e docentes) de programas de pós-graduação stricto sensu em instituições de prestígio no país e na Argentina. São elas: Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ), Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS), Universidade Estadual de Londrina (UEL), Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS), Universidade Estadual Paulista (Unesp), Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD), Universidade de São Paulo (USP), Centro de Formação Humana (Fathel) e Universidad Del Salvador (Usal).


			A obra é composta por treze artigos que compõem os eixos temáticos: Violência, poder e crime organizado; educação em espaços de privação de liberdade e Gênero, violência e prisão. Os temas tratados se inter-relacionam e se articulam no contexto social, porém são abordados pelos autores de forma independente. 


			Assim, as formulações de conhecimento apresentadas constituem uma importante inflexão no processo que visa auxiliar na sistematização do conhecimento contemporâneo. Para isso, observam os fenômenos sociais que circunscrevem as temáticas relacionadas em cada eixo, prestigiando as diferentes dimensões da violência urbana ou de gênero, o sistema punitivo e suas “práticas educativas”, o crime organizado dentro e fora das prisões, a lei de drogas e, ainda, o sistema de justiça criminal, sobretudo analisando-os num contexto de profundas transformações em curso na sociedade. 


			Aos leitores desejamos uma proveitosa imersão no debate, que resulte em inquietudes e novos conhecimentos, contribuindo, inclusive, para o reconhecimento dos direitos da pessoa humana como uma prática sensível e inerente à existência em sociedade. 


			Boa leitura!


			As organizadoras 


		






			Prefácio


			 


			Convidado a prefaciar esta obra, composta por treze capítulos de excelência, que transitam pelo sistema de justiça criminal, passando por temas que necessitam de debates democráticos urgentes, senti uma grande honra, proporcional à preocupação pela árdua tarefa posta, diante do alto nível científico dos autores. São temas que atingem a todos cedo ou tarde, que abordam o encarceramento em massa, a irracionalidade penal, drogas e prisões, educação no cárcere, as questões de gênero, polícia e organizações paralegais. Após muito refletir, sob o peso da responsabilidade, resolvi deixar a metodologia científica de citações e referências de lado – ela já fará parte dos artigos que integram o livro – e trazer nestas breves linhas prefaciais algo situado nas minhas impressões, experiências e problematizações sobre o cenário brasileiro, considerando prisão, violência e sociedade.


			Então, é preciso primeiro lembrar um pouco sobre os direitos humanos. Eles integram uma longa marcha em direção à consolidação do paradigma jurídico que guarda na dignidade humana o seu valor fonte. Sabe-se que com a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, da Assembleia Nacional Francesa de 1789 e as Bill of Rights, das Colônias Americanas de 1776, consagraram-se os direitos civis. Porém, o século XX e as duas grandes guerras, especialmente, a Segunda, mostrou que o positivismo kelseniano não foi suficiente a impedir o holocausto. Era preciso então fincar fundamentos nos direitos sociais e fazer com que o estado não só respeitasse os direitos civis individuais como também trabalhasse em prol do sujeito. Nesse contexto surgiu a Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU – 1948). Entre outros, foi criada ainda a Convenção Europeia para Salvaguarda dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais (Roma – 1950) e a Convenção Interamericana dos Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica), esta ratificada pelo Brasil em 1992. Especialmente sobre pessoas privadas de liberdade, estabeleceram-se as Regras Mínimas para Tratamento de Prisioneiros (ONU – 1955), atualizadas em 2015 na África do Sul, adquirindo o nome de Regras de Mandela e as Regras de Bangkok, que tratam das mulheres encarceradas. No Brasil, a Constituição Federal de 1988 consagrou nessa linha os direitos e garantias fundamentais, e então, normas jurídicas que visam conferir tratamento humano digno aos presos existem. O que não existe é política de Estado para efetivar essas normas.


			Seguindo políticas neoliberais dos EUA (leia-se Rudolf Giuliane), conforme bem lembra Löic Wacquant (Prisões da miséria), com abandono dos valores culturais, esquecimento dos expertos e descompromisso com inclusão, o Brasil passou a criar medos e tragédias sociais, fortalecendo um Estado policial. Olvidaram-se assim os direitos humanos e os paradigmas constitucionais e seguiram-se leis penais de emergência, cujo ápice está na Lei Antidrogas, todas aditando um Código Penal que em sua parte especial continuava e continua ideologicamente comprometido com o capital. O direito penal pátrio, assim (e a criminologia aponta há tempos, seja ela de base social ou crítica), está em crise. Ele é segregacionista, destinado a encarcerar na sua maioria pessoas de 18 a 28 anos de idade, pretos, pardos, social e economicamente vulneráveis. Ele é insipiente, pois não previne o crime. É desprovido de fundamentos racionais e científicos e ignora os valores éticos da sociedade e os fatores políticos e históricos do crime. Ou seja, o direito penal não compreende o fenômeno da violência.


			O mais grave é que esse direito penal tem apenas contribuído para superlotar as prisões. Atualmente existem mais de 630 mil presos no Brasil, a quarta maior população carcerária mundial, ficando atrás dos EUA, China e Rússia. Há pouco mais de uma década essa população era de menos de 300 mil. A perspectiva, a seguir essa linha encarceradora, é de chegarmos a 2020 com mais de um milhão de presos. E não há vagas para todo esse contingente. O Estado não investiu e não investirá em prisões, por uma questão puramente de cálculo matemático/econômico. O sistema penitenciário brasileiro está falido. São detentos sem colchão para dormir, sem kit-higiene, sem trabalho, sem estudo, acesso à saúde, coisificados nos navios negreiros do século XXI. Para ficar apenas em alguns exemplos onde já estive, posso citar a) o Complexo Prisional de Pedrinhas, onde é possível que um detento seja morto e desapareça sem deixar vestígios dentro de um pavilhão; b) o Presídio Central de Porto Alegre, com seus cerca de 4.500 presos, separados em galerias e facções, em que saneamento básico não existe e os esgotos in natura das celas passam por garrafas pet adaptadas nas celas abaixo e vão até as janelas por onde escorrem pelas paredes até se depositarem aos pés dos pilares, nos pátios de banho de sol e visita; c) a “Máxima” em Campo Grande, com seus mais de 2 mil detentos, superlotada ao extremo, contando diariamente com pouco mais de 10 agentes penitenciários na ativa para cuidar de todo o complexo; d) unidades de Santa Catarina, com prisão inclusive comportando necrotério, onde se fazem autópsias e onde se deixam corpos putrefatos de pessoas não identificadas por entre detentos. 


			Em todos esses lugares encontram-se trabalhadores que lutam para que essas tragédias diminuam, para que as condições das unidades prisionais melhorem, para que as pessoas presas sejam tratadas com dignidade. Especialmente, há juízes que trabalham horas e mais horas, até tarde da noite, jurisdicionando sobre os processos e sobre os presos e buscando incessantemente demandar o Estado para que volte ações em prol do sistema prisional. Mas, não importam os esforços que esses Dom Quixotes (entre os quais me incluo) façam; o fato é que o sistema escravocrata das chibatadas e do senhor feitor nunca deixaram de existir e esse calabouços coletivos são uma lembrança constante de que neste país nem todos os seres humanos são tratados como seres humanos. Além disso, a ausência do Estado dentro das prisões tem feito nascer e crescer nas veias do sistema facções e organizações paralegais. Quando preso, é preciso sobreviver. Para tanto, é preciso se aliar, mesmo que para lutar contra o Estado, de forma mais violenta e opressora. Some-se a todo esse caos a terrível criminalização secundária das mulheres: mais de 30 mil detentas no país, consequência quase que exclusiva da hedionda Lei Antidrogas. A mulher presa é tratada como homem pelo sistema e mais não precisa se dizer!


			Diante disso, temos que apontar caminhos. Quais? Os artigos que compõem esta obra mostram alguns, pela sua própria natureza reflexiva e crítica. Tenho que um deles é o enfrentamento à cultura do encarceramento. Para isso precisamos apresentar lugares onde o modelo neoliberal Rudolf Giuliani não foi aplicado (Alemanha, Holanda, Noruega, Islândia, entre outros) e onde prisões têm sido fechadas pelo simples fato de que o encarceramento tem diminuído e a violência reduzida. 


			Há ainda que se ser solidário, compreender as dificuldades de todos os atores do sistema de justiça criminal e penitenciário. Saber que policiais perdem a vida porque acreditam estar em guerra, policiais vítimas de um modelo equivocado de segurança pública, fruto de um governo que não compreende as funções constitucionais desses órgãos. 


			Devemos compreender as dificuldades dos agentes penitenciários, invisíveis em suas atividades e por isso não reconhecidos na sua profissão. Olhar para as vítimas da violência, que sofrem traumas graves e são abandonadas em sua dor. Finalmente, é fundamental apresentar alternativas penais, através das penas restritivas de direitos e das medidas alternativas à prisão, estas fortalecidas pelas audiências de custódia. Alternativas que se afastem do viés penal de controle e através de instrumentos propiciados pelos departamentos penitenciários permitam ao juiz, no lugar de determinar a prisão de alguém, aplicar medidas de responsabilização e inclusão. Reduzindo o encarceramento, deixando o direito penal no seu devido lugar, como a última ratio, o Estado conseguiria cuidar conforme a Constituição e os direitos humanos daqueles que, superadas todas as alternativas, depois do devido processo legal, tiveram a privação da liberdade imposta. 


			Em 2014, numa visita a Berlim, quando então pude trocar alguma experiência com juízes e advogados alemães, aproveitei para conhecer o Campo de Concentração de Sachsenhausen, que fica nos arredores da pujante capital germânica. Naquele local, milhares de opositores políticos, judeus, ciganos e homossexuais foram exterminados durante a Segunda Guerra Mundial. 


			Ao adentrar no campo, passando pelo emblemático portal sob as inscrições “Arbeit Macht Frei” (em tradução livre: “o trabalho liberta”), caminhando por entre escombros e galpões preservados, senti profunda angústia. Mais, senti culpa, uma culpa amorfa, um lamento por ter chegado tarde demais, 70 anos atrasado, e não poder me irmanar na dor que aquelas pessoas sofreram, a qual eu jamais sofreria. 


			Hoje, quando piso no chão de uma prisão e vejo o holocausto daquela população formada em sua maioria por jovens negros e pardos, todos amontoados, juntos e misturados, confinados em espaços sujos, com ratos e baratas, sem vestes adequadas, sem materiais de higiene, comendo com as mãos a pastosa ração diária servida; quando percebo que, ressalvadas exceções, boa parte não sobreviverá, matará e morrerá antes dos 30 anos, sinto profunda angústia, como a que senti no campo de concentração. Mas agora, espero não sentir culpa, espero chegar a tempo, espero com esperança.


			João Marcos Buch


			Juiz de Direito da Vara de Execuções Penais e Corregedor do Sistema Prisional de Joinville-SC 


		






			Capítulo 1


			 Observatório da violência e sistema prisional: relatos de uma trajetória 


			 


			Gesilane de Oliveira Maciel José (Unesp)


			Eli Narciso Torres (Unicamp)


			Beatriz Rosália G. X. Flandoli (UFMS)


			Introdução


			O Brasil custodia mais de 600 mil presos. Para isso, o país dispõe de 376.669 vagas distribuídas nos 26 estados da Federação e no Distrito Federal com déficit estimado de 231.062 vagas e taxa de ocupação superior aos 160% da capacidade (Depen, 2014).


			Não obstante, o país aprisiona provisoriamente 222.190 presos, o que corresponde a 37% dos 607.731 presos reclusos em penitenciárias brasileiras (ICPS, 2015). O elevado número de prisões assegura ao país a quarta colocação em número de presos em cumprimento de pena sem julgamento no planeta.


			Em relatório, o Departamento Penitenciário Nacional (Depen) apresenta o inquietante diagnóstico de que o Brasil segue ampliando o aprisionamento e mantém 84% dos custodiados pela justiça em espaços físicos construídos para atender presos provisórios, ou seja, prisões consideradas pela administração penal com características insuficientes e/ou inadequadas para aprisionar presos condenados. Ainda, do ponto de vista do relatório do Depen, a administração pública constata o descumprimento da legislação em classificar e separar os privados de liberdade. Outro dado elenca a superlotação de 1,9 presos por vaga disponível nos cárceres, o que se pode conjecturar que dois corpos, nesse caso, ocupam o mesmo espaço nas prisões brasileiras (Depen, 2014).


			Essa população encarcerada corresponde a 301 indivíduos presos para cada grupo de 100 mil habitantes, baseando-se em dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) que estima uma população nacional de 202 milhões de habitantes.


			Porém, a superlotação é gerada por inúmeros fatores, entre eles, pode-se mencionar, o alto índice de prisões cautelares, a exemplo, das preventivas1 ou provisórias que mantêm os indivíduos em privação de liberdade, sem condenação prévia, e as disparidades econômicas entre ricos e pobres, fato que promove a exclusão social e condução de uma parcela da população a estreitar laços com a criminalidade.


			Diante desse cenário de aprisionamento crescente e da ampliação gradativa da sensação de insegurança social, institui-se a Linha de Pesquisa Sociedade, Educação e Sistema Punitivo – CNPq, no ano de 20142, vinculada ao Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Cultura, Psicologia, Educação e Trabalho (CPET)3 da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul.


			Ainda em 2014, a idealizadora compreendeu que seria pertinente uma organização autônoma, que congregasse pesquisadores e especialistas interessados nas pautas relacionadas às políticas públicas, sociais e históricas, voltadas, em especial, para o combate à violência e para a organização do sistema penitenciário. Surgindo assim, o Grupo de Estudo Observatório da Violência e Sistema Prisional. 


			O Observatório é formado por professores universitários, pesquisadores em níveis de doutorado e mestrado, em diferentes áreas do conhecimento e conta com a importante participação de alguns servidores da segurança pública sul-mato-grossense. Participaram da composição inicial, os pesquisadores: Gesilane Maciel, Osmar Torres, Fátima Moreno, Dirlene Pereira, Alexandra Costa, Daniel Brito de Araújo, Mônica Leimgruber, Eli Narciso Torres e Beatriz X. Flandoli. O cronograma de reuniões é organizado com encontros quinzenais e bibliografia previamente recomendada aos participantes. Os encontros são desenvolvidos como rodas de conversa, porém, elege-se um mediador com a atribuição de encaminhar as discussões, a cada encontro. O Observatório também dispõe, em seu cronograma de atividades, de espaços destinados à exposição de resultados de pesquisa de integrantes e, ainda, para palestras de pesquisadores convidados.


			Com isso, busca aprofundamento teórico e epistemológico em temáticas que envolvam a exclusão social, a criminalidade e sobre como vem se institucionalizando as políticas nacionais e internacionais para o sistema penitenciário. 


			Nessa direção, tem mapeado os índices e elevação de crimes contra jovens negros, a redução da idade penal, as políticas de execução penal, a gênese das políticas públicas, a oferta da educação em prisões e a remição de pena pela via educacional no Brasil e em outros nove países da América Latina, dentre outros. Os levantamentos são refletidos a partir de posicionamentos teóricos sobre poder, punição e controle social e, sobretudo, preocupa-se em observar as recomendações que versam sobre a garantia aos direitos humanos.


			Essas reflexões têm sido direcionadas para situar a violência e/o aprisionamento no campo da sociologia como nova forma de gestão social, considerando-o como uma modalidade de controle político-econômico social. 


			Perseguindo esta chave de análise, nos anos de 2015 e 2016 o Observatório procurou prestigiar reflexões teóricas e as trocas de experiências com pesquisadores externos interessados na temática. Intencionou-se, inicialmente, promover o aprofundamento de saberes específicos sobre os principais autores clássicos que contribuíram com a produção do conhecimento sobre a história, a função social, a constituição e o controle do sistema punitivo, tais como Foucault (1987), Marx (1987) e Wacquant (2011). 


			Pode se dizer que as leituras e as discussões acaloradas ocorridas na primeira fase do grupo, foram fundamentais para, num segundo momento, subsidiar os direcionamentos dos pesquisadores na realização do Primeiro Ciclo de Palestras que contou com a participação de pesquisadores de outras áreas.


			Primeira fase: a construção do campo e as políticas para privados de liberdade


			Segundo o Departamento Penitenciário Nacional, o sistema prisional brasileiro contabilizava, em junho de 2014, mais de 600 mil pessoas em privação de liberdade. Os especialistas em educação em prisão apontam que o crescimento da população prisional brasileira representa, em média, um aumento em torno de 5% a 7% ao ano (Julião, 2009; Torres, 2014), sobretudo porque recebe mais de 8 mil pessoas no sistema prisional a cada mês, enquanto liberta apenas 5 mil (Julião, 2009). Dias (2011) e Torres (2014) concordam que este crescimento deriva do início da década de 1990 e, especialmente, com o advento da Lei de Crimes Hediondos – Lei 8.072/90 e de maior aparelhamento dos mecanismos de repressão em segurança pública.


			Em paralelo ao crescimento do encarceramento, as condições degradantes em que vivem uma boa parcela dos presos e as constantes crises e rebeliões gestadas por facções criminosas no ambiente carcerário, o poder público, por meio do Ministério da Justiça e da Educação, integrado a alguns organismos nacionais e internacionais, como a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) e a Organização dos Estados Ibero-americanos para a Educação, a Ciência e Cultura (OEI), entre outras, têm elaborado políticas e ações com o objetivo de cumprir com as premissas regidas pelos direitos humanos, que visa à reinserção social dos apenados, inserindo-os em atividades laborativas de caráter “profissionalizante e educativo”, além de atividades culturais e ações de cidadania.


			Os acordos nacionais e internacionais são anunciados como diretrizes fundamentais ao processo de institucionalização da política para encarcerados, dentre elas, destaca-se como prioridade a alfabetização e a efetivação da educação continuada para jovens e adultos (Unesco, 2006) aos privados de liberdade. 


			A meta é que a pessoa privada de liberdade tenha acesso à assistência educacional, com o objetivo de prevenir o crime e orientá-la, em certa medida, para o retorno ao convívio em sociedade. Assim, o direito à educação, como humano e universal estende-se também, em regra geral, aos custodiados, resguardando às pessoas presas como sujeitos de direitos, apesar de legislações como a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), Constituição Federal (1988) e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (1996) não tratarem especificamente da temática. 


			A adoção dessas políticas, assim como a pauta educacional, ocupa lugar de prestígio entre os pesquisadores do Observatório, visto que, na atualidade, três integrantes vêm realizando investigações que têm a Educação em espaços de privação de Liberdade como objeto de análise.4


			Em meio a esse cenário propõe-se, naquele período, compreender os porquês do aprisionamento excessivo, da punição institucionalizada, e a simbiose existente entre o encarceramento e as relações de poder, por meio de leituras sistemáticas das obras Vigiar e punir de Michel Foucault e Prisões da miséria, de autoria de Löic Wacquant, dentre outras. 


			Para isso, iniciou-se a discussão da obra de Foucault (1997), Vigiar e punir, que aborda o nascimento, finalidade e utilização da prisão em diferentes momentos históricos, a mudança entre as modalidades da penalidade e dos modelos punitivos como controle do sistema prisional. Já em Wacquant (2011), Prisões da miséria apresenta um diagnóstico complexo a respeito de Estado penal, políticas policiais e o gerenciamento punitivo a partir da construção do Estado neoliberal numa nova era de insegurança social. Temas contextualizados pelo autor ao analisar a experiência estadunidense e alguns países da Europa. Nessa direção, a possibilidade de redução da idade penal vem demonstrando, que nas últimas décadas, tem-se consolidado uma política estatal que criminaliza a pobreza e reifica a desigualdade social.


			Foucault e a finalidade da prisão


			Foucault (1997) apresenta a metamorfose dos métodos punitivos a partir da tecnologia política do corpo, das relações de poder e da intervenção penal. A discussão inicia com o suplício, que é uma técnica de pena corporal dolorosa, provocando barbáries e crueldades de várias espécies, aplicado aos criminosos do século XVII e no qual existiam as confissões públicas dos crimes. De acordo com o autor, para uma pena ser considerada um suplício era preciso obedecer três principais critérios: o primeiro era de produzir certa quantidade de sofrimento que pudesse pelo menos apreciar, comparar e hierarquizar; o segundo é a privação do direito de viver, que ocorria por meio de ações calculadas de sofrimento que vão desde a decapitação ao esquartejamento, enforcamento ou da fogueira, em que se agonizava por longo tempo; e, por último, a arte de reter a vida no sofrimento antes de cessar a existência. Sendo assim, o suplício funcionava como uma forma de espetáculo punitivo em que os condenados eram obrigados a andar em plena rua ou nas estradas com coleiras de ferro, grilhetas nos pés, em meio a injúrias, zombarias, pancadas, submetidos a demonstrações de ira e rancor.


			Ao final do século XVIII e início do XIX, essa espetacularização pública dos corpos foi dando lugar a uma prática punitiva que deixou de ferir o corpo para atingir a alma dos apenados, isso, por meio das práticas disciplinares. Sendo assim, de modo geral, as estratégias punitivas se tornaram pudicas. Há de se ressaltar que, embora tenha deixado de existir a ação sobre o corpo, centralizado no suplício, persistiram novas modalidades de sofrimento, por exemplo, a punição passou a atingir bens ou direitos, inclusive, com trabalhos forçados na prisão, redução alimentar, privação sexual e outras medidas também consideras como sofrimento físico (Foucault, 1997).


			A execução da pena vai-se tornando um setor autônomo, em que um mecanismo administrativo desonera a justiça, que se livra desse secreto mal-estar por um enterramento burocrático da pena. (Foucault, 1997, p. 14)


			Pode-se dizer, que o aparente afrouxamento da severidade penal sobre os corpos no decorrer dos últimos séculos, sob o discurso de menos sofrimento e mais respeito e humanização, revelou-se, acima de tudo, no deslocamento do objeto da ação punitiva.


			A punição que funcionava como mecanismo para pulverizar, esquartejar e aniquilar os corpos dos condenados, deu lugar gradativamente a subjugação da alma, do intelecto e da vontade. Transformações, também acompanhadas por outros entendimentos e novas conceituações penais sobre o crime e dos padrões de normalidade social. Assim, o objeto do crime sofreu variações a respeito de sua natureza e substância na tipificação penal.


			Com isso, o homem criminoso, passou a ocupar a centralidade das intervenções penais, estabelecidas como alvo da ação legítima do poder de punir, ocorrendo, nessa direção, o remanejamento da punição, na tentativa de torná-lo mais regular, eficaz, e constante em seus efeitos para punir melhor, conforme observa Foucault (1997),


			uma função regular, coextensiva à sociedade; não punir menos, mas punir melhor; punir talvez com uma severidade atenuada, mas para punir com mais universalidade e necessidade; inserir mais profundamente no corpo social o poder de punir. (Foucault, 1997, p. 102)


			Com essa intervenção penal na vida do preso, sobretudo, por meio de mecanismos e métodos disciplinares, buscou-se uma constante sujeição dos custodiados para produzir comportamentos padronizados a partir da submissão às regras e compatíveis aos esquemas de docilidade e utilidade.


			Wacquant e o gerenciamento punitivo da


			marginalidade urbana


			A leitura das obras do sociólogo Loïc Wacquant, considerado referência nos estudos sobre o sistema carcerário, Estado penal e das mazelas provocadas pela aplicação de políticas que prestigiam a lei e a ordem, contribuiu para importantes discussões no Observatório.  Debates, continuamente circunstanciados em reflexões sobre os paradoxos criados a partir da criminalização da miséria nas legislações neoliberais.


			Para compreender o quadro de aprisionamento crescente em nível mundial, Wacquant (2011) discute a redução do Estado previdência, substituído pelo que ele chama “Estado-penitência”, que foi forjado nos Estados Unidos para desmantelar o Estado de bem-estar, e, posteriormente, exportado para a Europa ocidental e, em tese, segundo o autor, para países da América do Sul.


			Nessa direção, o Estado deixa de priorizar as políticas sociais que decorrem da produção de bens e serviços que o elevaria à produtividade do trabalho e à rentabilidade do capital e passa, gradativamente, a intensificar a intervenção do aparelho policial e judiciário, de modo mais repressivo, ampliando, consequentemente, o número de reclusos em estabelecimentos prisionais. No Brasil, aproximadamente quatro entre dez presos, na média de 41% dos encarcerados, cumprem prisão em algum tipo de prisão preventiva, isto é, indivíduos que estão presos sem julgamento ou condenação, fato que contribui, substancialmente, para a superlotação carcerária.


			O quadro de encarceramento excessivo no Brasil é também resultado, em certa medida, de aspectos econômicos e do contexto político e social brasileiro, principalmente, do processo histórico de desigualdade econômica que se desdobra em exclusão social daqueles que Wacquant (2011) identificou como os excluídos da cidade, quando analisa a falta de acesso desses indivíduos ao mercado de trabalho formal e a segregação de pobres em guetos periféricos, cenário que potencializa a desigualdade, promove a elevação da violência e, com isso, municia a criminalidade e a difusão da insegurança social.


			Outro fator que contribui para o aumento do encarceramento deriva-se do endurecimento da pena, em que houve a supressão da multa em favor da suspensão condicional da pena, que gerou durações maiores de encarceramento em casos de reincidência. As penas por crimes violentos e as infrações aos costumes e comércio ou uso de drogas foram agravadas, e as autoridades judiciárias reduziram as possibilidades de liberdade condicional para vários tipos de infrações.


			Wacquant (2011), ao analisar o aprisionamento nos Estados Unidos, observou que havia um entupimento estarrecedor dos estabelecimentos traduzidos por condições de vida e higiene desumanas, caracterizadas pela falta de espaço, ar, luz e alimentação, negação de acesso à assistência jurídica e aos cuidados básicos de saúde. Este estado de degradação humana perpetua a violência entre detentos, sob a forma de maus-tratos, extorsões, estupros e assassinatos –  casos assemelhados à realidade das penitenciárias brasileiras.


			Essas condições de violência tornaram-se rotineiras no cotidiano prisional, e desde o final da década de 1980, entre outros motivos, acabaram por gerar motins ou rebeliões – algumas de grandes proporções – em que resultam em um número de presos mortos e diversos conflitos internos. Segundo Dias (2011), há um crescimento constante vertiginoso e de grande instabilidade que vai de 1992 até o final de 2001, resultando em vários massacres sangrentos no sistema carcerário.


			Na visão de Wacquant (2011), o Brasil, em particular, apresenta uma insegurança criminal agravada pela intervenção das forças da ordem. Há o uso rotineiro de violência letal, o recurso habitual à tortura, as execuções sumárias e os desaparecimentos que geram um clima de terror entre as classes populares. 


			Essa ditadura sobre os excluídos à margem da sociedade, ou como o autor chama de “campos de concentração para pobres”, quando analisa o caso nos Estados Unidos, assemelha-se ao caso brasileiro, guardadas as devidas proporções históricas e político-sociais de cada país as desigualdades sociais provocadas, especialmente, pela extrema miséria aliada ao difícil acesso às políticas sociais efetivas de geração de salário e renda têm propiciado uma clientela vulnerável ao aprisionamento, ocorrências aproximadas aos relatos de Wacquant, quando classifica esta população de insubmissos à ditadura do mercado neoliberal.


			Diante e em meio a esse contexto de insegurança e instabilidade do sistema penitenciário, inúmeras ações e políticas têm sido pautadas por diferentes organismos, com o propósito de oferecer às pessoas privadas de liberdade o acesso à assistência educacional que se configura, sobretudo, como garantia de direitos ao reconhecê-la como valor intrínseco ao indivíduo, amparado pelo respeito à cidadania, responsabilidade social e emancipação na direção da prevenção do crime, além de contribuir com o retorno do indivíduo ao convívio em sociedade.


			Em busca de compreender a implementação dessas políticas educacionais, o Observatório retomou alguns documentos que contemplam diretrizes e orientações, resultado de encontros, conferências e seminários organizados por diferentes agentes e organismos internacionais e nacionais, que discutiram caminhos para atender a garantia de direito à educação ao indivíduo preso. Na sequência, descrevemos brevemente as principais pautas desses documentos.


			Políticas educacionais e a garantia de direito à educação para o sistema prisional


			Como vimos, a educação e a garantia de direitos é pauta importante para os pesquisadores do Observatório, e encontrou, entre esses integrantes, terreno fértil para analisar documentos e diretrizes nacionais e internacionais que têm por objetivo a repercussão da educação em prisões. Assim, discutiu-se, inicialmente, o relatório da Conferência de Hamburgo (Confintea V), promovida pela Unesco e Sesi (1999), que procurou favorecer o envolvimento da sociedade no compromisso público pela erradicação do analfabetismo, na medida em que estabelece a vinculação da educação de adultos com o desenvolvimento sustentado e equitativo da humanidade. A educação de adultos tornou-se um direito, tanto como consequência do exercício da cidadania como condição para uma plena participação na sociedade, e transformou-se em um poderoso argumento em favor do desenvolvimento da democracia, da justiça, do desenvolvimento socioeconômico e científico, além de ser um requisito fundamental para a construção de um mundo onde a violência cede lugar ao diálogo e à cultura de paz baseada na justiça (Unesco; Sesi, 1999).


			Em seguida, retomamos o documento da Conferência Mundial de Educação para todos: o compromisso de Dakar (Unesco, 2001), em que houve um amplo debate sobre a importância da educação como direito subjetivo de todas as pessoas e como condição insubstituível para o exercício da cidadania ativa visando à construção de cenários sociais pautados pela justiça e equidade.


			Para atender às recomendações desses organismos internacionais, no ano de 2005, o Ministério da Justiça e da Educação firmaram um Protocolo de Intenções, com o objetivo de somar esforços na implementação da política nacional de educação de jovens e adultos no contexto da execução penal, por meio do Projeto Educando para a Liberdade. Essa proposta buscou construir políticas de maneira coletiva entre a União, estados, sociedade civil organizada e os atores diretamente envolvidos no sistema prisional, como os professores, agentes e presos.


			O documento “Educando para a Liberdade” (Unesco, 2006) procura delinear perspectivas a respeito da afirmação dos direitos fundamentais de todos os cidadãos e de inclusão das pessoas privadas de liberdade. Nessa direção, os compromissos emergentes firmados pelos governos foram principalmente de prover à população prisional a informação e/ou o acesso a diferentes níveis de educação e formação e facilitar as atividades educacionais desenvolvidas nas prisões por organizações não governamentais, professores e outros educadores, desse modo encorajando iniciativas que vinculem cursos realizados dentro e fora das prisões.


			Apesar dessas perspectivas para o sistema prisional, segundo a Unesco (2006), a oferta da educação no sistema prisional é confrontada devido às práticas não sistematizadas, especialmente, pelo afastamento entre as pastas da Educação e da Administração Penitenciária. De acordo com sua análise, ignoram-se a singularidade do ambiente prisional, a pluralidade dos sujeitos, culturas e saberes, e o enfrentamento dos desafios mais apropriados para a modalidade EJA.


			Existem outros entraves para que a garantia de direito à educação ao indivíduo preso seja cumprida, e os estudos do Observatório buscam atualmente entender esses avanços, dificuldades na sistematização de normas e procedimentos para implementação de todo o processo educacional em escolas prisionais, problemas com relação à gestão interna, e a responsabilidade dos agentes envolvidos com a assistência educacional, considerando além do Estado, todos os agentes envolvidos, em algum grau, com a efetivação da educação.


			Experiência compartilhada, vivências, diálogos e ciclo de palestras


			Com a finalidade de ampliar as discussões e trazer a contribuição de experiências e vivências de pesquisadores de outras áreas e profissionais que atuam diretamente como operadores do sistema prisional, o Observatório organizou, no 2º semestre de 2015, um Ciclo de Palestras abordando diferentes temas voltados à temática.


			Inicialmente, o Grupo de Estudo foi contemplado com a participação do professor doutor Manoel Rebêlo Junior, com a palestra “A função social do crime e do homem criminoso em sociedades capitalistas”. A discussão abordou uma concepção apologética da produtividade do crime, na perspectiva de Marx (1987), que considera que o criminoso não produz apenas crimes, mas também o direito criminal, e com ele constitui as categorias da divisão social do trabalho, criando novas necessidades e novos modos de satisfazê-las, estimulando as forças produtivas ao quebrar a monotonia e segurança da burguesia.


			O crime retira do mercado de trabalho parte da população supérflua e por isso reduz a concorrência entre os trabalhadores, impede, até certo ponto, a queda do salário baixo do mínimo, enquanto a luta contra o crime absorve parte dessa população. (Marx, 1987, p. 383)


			O segundo encontro teve a participação da psicóloga e professora especialista Mônica Pinto Leimgruber, com o tema “Primeiro Comando da Capital – PCC e a perspectiva da Teoria Social Cognitiva”. Foi discutido o surgimento e consolidação do PCC, que se constituiu com a iniciativa de formar um grupo de representantes de presos do estado de São Paulo, em prol da garantia de direitos que estavam sendo violados, para que o Estado cumprisse as leis de execução penal. Posteriormente, o PCC começou a atuar como regulador das relações de conflitos entre os presos e a administração carcerária.


			Discutimos os principais aspectos da Teoria Cognitivo-Comportamental, que adota a análise dos mecanismos psicossociais de desengajamento moral ou desconexão moral. Para Leimgruber (2015), essa teoria contribui para a compreensão do processo de práticas expansivas do PCC e consegue explicar como os grupos criminosos se utilizam do desengajamento moral para a preparação de suas ações de estratégias de violência para atingir seus resultados e instalar o medo na população. Nessa perspectiva, os membros são treinados para desconectar-se da moralidade e lentamente os sujeitos naturalizam-se em seus comportamentos agressivos.


			Outro expositor convidado foi o agente penitenciário Cláudio dos Reis Alviço com a palestra “Boas práticas e sistema penitenciário”. O agente desenvolve o projeto “Associação Atlética Adote 1 Atleta”, que atende filhos de detentos do sistema penitenciário estadual e outras crianças carentes da comunidade da região de Aquidauana, Mato Grosso do Sul, ensinando o basquetebol como meio de inclusão social. Na ocasião, compartilhou suas experiências, motivações e desafios para dar continuidade à ação social. Como debatedora da discussão, houve a participação da professora mestre Ana Lúcia Sena, que desenvolve o projeto “Velozes do Amanhã”, que procura incentivar a prática do esporte educacional e qualidade de vida a crianças em situação de vulnerabilidade social.


			Nesse encontro, houve um amplo debate sobre a importância de práticas e ações sociais, atividades de esporte, lazer, educação e cultura, direcionadas aos detentos e seus familiares, e que objetivam contribuir com a valorização e autoestima desses indivíduos, construindo com a formação de novos valores, identidades, crenças, novas maneiras de perceber o mundo, de encarar sua realidade e resgatar um pouco da cidadania perdida.


			O tema seguinte, “Nas bocas da cidade: comércio de drogas na fronteira Brasil/Bolívia”, foi apresentado pelo professor mestre Giovanni França Oliveira, que abordou o tema da sua dissertação de mestrado em Estudos Fronteiriços, com a discussão a respeito das dinâmicas específicas do comércio fronteiriço de drogas ilícitas, assim como o processo de integração funcional que possibilita as peculiaridades desse comércio na cidade de Corumbá (Brasil) – Puerto Quijarro/Puerto Suárez (Bolívia).


			Esse encontro proporcionou um diálogo interessante quando Oliveira (2013) descreve as peculiaridades na forma de se conseguir a droga nessa região fronteiriça e as relações de vizinhança, parentesco e proximidade presentes na cidade brasileira. As reflexões demonstraram que as relações entre bocas, PCC e polícia passam por fases de transição, em que o nível de organização da criminalidade local tornou-se mais complexo, como também suas relações com o aparato estatal.


			Em novembro de 2015, o grupo participou na organização da “Audiência Pública sobre o Sistema Prisional de MS”, realizada por meio de parceria entre o Sindicato dos Servidores da Administração Penitenciária de MS (Sinsap/MS) e a Assembleia Legislativa de Mato Grosso do Sul. O evento debateu sobre a precarização do trabalho do agente penitenciário e o cumprimento da legislação, além do tratamento penal do indivíduo em privação de liberdade. Foram expostos os problemas e apresentadas as propostas aos órgãos públicos, assegurando a participação popular.


			O observatório também organizou, em setembro de 2016, o encontro “Diálogos com os Servidores Penitenciários de MS”, em articulação com o Mecanismo Nacional de Combate à Tortura (MNPCT) e com o apoio do Sindicato dos Servidores da Administração Penitenciária (Sinsap/MS) e da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB/MS). 


			O Mecanismo Nacional de Combate à Tortura trata-se de órgão vinculado à Secretaria Especial de Direitos Humanos (MJ) e institucionalizado pela Lei Federal nº 12.847/2013, que reflete o compromisso e a Convenção do Estado brasileiro em combater a Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes no território nacional. Na ocasião, reuniu-se com os servidores penitenciários de Mato Grosso do Sul para dialogar sobre as condições dos estabelecimentos penais e, sobretudo, do trabalho dos agentes penitenciários.


			Notas finais


			Ao analisar os estudos e ações desenvolvidas pelo Observatório, ficaram evidenciadas as importantes contribuições dos teóricos estudados, para a compreensão de que as prisões têm assumido historicamente a forma hegemônica e a resposta mais simplista aos anseios populares em busca da “lei e ordem”, desconsiderando, desse modo, as complexidades presentes nas estruturas sociais contemporâneas. 


			A realização dos encontros contou com espaço para leituras, debates, Ciclo de Palestras, Audiência Pública e, por fim, promoveu o Diálogo com os operadores do sistema penitenciário, possibilitando, assim, o alargamento do conhecimento a respeito do sistema punitivo brasileiro. Foi possível dar visibilidade à violação de direitos humanos dos indivíduos em privação de liberdade e, também, dos trabalhadores do sistema penitenciário, fatos que contrariam a Lei de Execução Penal (LEP/84) e as recomendações e tratados internacionais, a exemplo da Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes, o Pacto de San José da Costa Rica e as Regras Mínimas da ONU para tratamento de presos.


			Assim, a garantia e a preservação dos direitos humanos tem sido o elo estabelecido entre o Observatório da Violência e Sistema Prisional e os pesquisadores integrantes. A preservação dos direitos fundamentais, tanto do homem livre quanto daquele privado de liberdade, favoreceu o encontro de especialistas em áreas distintas, em prol da militância em pautas centrais, a exemplo do combate à redução da idade penal. 


			Nesse curto período de 2014 a 2016, seus membros vivenciaram trocas intelectuais e experiências frutíferas, inclusive com o ingresso de alguns em cursos de mestrado e doutorado. Também foi possível conjecturar a partir diferentes visões, posicionamentos acadêmicos, experiências de grupo ou classes sociais e métodos de pesquisa. Surgiram novas ideias, valores e conhecimentos em um só corpo, corpo coletivo, com múltiplas interações ocorridas em diferentes contextos. 


			Algumas questões internas vivenciadas por pesquisadores que atuam no sistema prisional foram fundamentais para uma compreensão da realidade da prisão e do que ocorre atrás dos muros e grades do cárcere, e que promoveram reflexões sobre as contradições entre a realidade e a ideologia propagada nos discursos oficiais. Os fatores sociais, culturais e pessoais também, interferiram e nortearam as reflexões, levando a uma percepção da complexidade do tema, e dos limites e possibilidades da ação educativa no interior da prisão.


			Destarte, compreendemos que, para a solidificação da experiência acadêmica, as discussões teóricas, por meio do esforço coletivo em torno dos estudos, das descobertas e da participação efetiva nos diálogos, debates e palestras, que contaram com a contribuição de pesquisadores externos, foram fundamentais, na medida em que trouxeram novas leituras e outras perspectivas a respeito da realidade do indivíduo encarcerado e suas condições de sobrevivência em meio ao caos da superlotação prisional agregada à violação dos direitos fundamentais. 


			Nossos pesquisadores compreendem e prosseguem na luta para que seja efetiva e torne-se realidade a aplicação da Lei de Execução Penal no Brasil. A Legislação tem por objetivos concretizar as determinações previstas na decisão criminal e propiciar a integração do condenado ou internado à sociedade, em especial, sob a égide da integração, socialização ou ressocialização em estabelecimentos prisionais, no plano ideal, resulta da implementação de assistências: material, à saúde, jurídica, educacional, social e religiosa ao egresso, de modo a prevenir a reincidência penal, a partir de orientações e qualificações ofertadas pelo Estado, durante o período de reclusão.


			Enquanto não se efetiva, persistirão os embates e a busca por conscientização sobre como reduzir danos à sociedade ao tratar humanos como humanos e assim reduzir a violência dentro e fora do sistema penitenciário. Por hora, tratou-se, sobretudo, de um grande aprendizado, que dentre tantas pautas serviu-nos para lançar luzes à emergente necessidade de cumprimento de legislações de modo eficaz, com a finalidade de construirmos uma sociedade mais humana e igualitária para todos. 


			Por fim, cabe parafrasear um amigo especial João Marcos Buch “É possível ser feliz”5. 


			Pois, compreendemos que a felicidade é uma possibilidade social, assim como a paz. Basta relativizar e respeitar as garantias e os direitos dos humanos, seja de indivíduos, ricos, pobres, brancos, negros, livres ou cativos. Somos todos humanos.
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			PARTE 1


			VIOLÊNCIA, PODER E CRIME ORGANIZADO


		






			Capítulo 2


			Racionalidade política e questão penal: contribuições foucaultianas para uma crítica do presente


			 


			Dirlene de Jesus Pereira (UEL) 


			Introdução


			Michel Foucault é um desses pensadores difíceis de se classificar, pois suas investigações não se limitam a uma época ou a uma dada disciplina, tampouco se trata de um historiador das ciências. Uma coisa, no entanto, é certa: sua obra, afirma Alvarez (2006, p. 45),


			permanece um poderoso aguilhão capaz, por um lado, de problematizar questões ainda prementes no mundo contemporâneo, mas que, por outro, com frequência desconcerta aqueles que buscam uma instrumentalização fácil de suas pesquisas.


			Seu pensamento constitui “uma dessas descontinuidades, desses acontecimentos radicais que transformam a percepção e a prática humanas [...]” (Canguilhem, 2012, p. 12).1 Em razão disso, apontaremos algumas de suas inovações teórico-metodológicas que consideramos decisivas para repensar a questão penal na atualidade, em um momento de crise das tecnologias disciplinares que deram sustentação à prática penal moderna. 


			A trajetória intelectual de Foucault, articulada à sua prática política, visava sempre “uma crítica do presente”, desnaturalizando os discursos que condicionam nossas formas de ver e julgar. Ao chamar a atenção para um aspecto fundamental da cultura ocidental, a saber, a relação indissociável entre saber e poder, Foucault contradiz toda uma tradição que opõe a verdade ao poder, ao afirmar que, 


			O exercício do poder cria perpetuamente saber e, inversamente, o saber acarreta efeito de poder. [...] O humanismo moderno se engana, assim, ao estabelecer a separação entre saber e poder. Eles estão integrados, e não se trata de sonhar com um momento em que o saber não dependeria mais de poder, o que seria uma maneira de reproduzir, sob a forma utópica, o mesmo humanismo. Não é possível que o poder se exerça sem saber, não é possível que o saber não engendre poder. (Foucault, 2011a, p. 142)


			Segundo Machado (2011), a primeira grande inovação metodológica de Foucault foi estudar os saberes de diferentes épocas sem se limitar às fronteiras disciplinares, como fez em História da Loucura2, com a intenção de estabelecer as condições de possibilidade da Psiquiatria – momento em que, rompendo com o positivismo, “deixou de considerar a história de uma ciência como o desenvolvimento linear a contínuo” (Machado, 2011, p. VII).3 


			Foucault (2011b, p. 1) esclarece que foi levado a estudar a criminalidade e a delinquência em razão da problematização do “estatuto político da ciência e as funções ideológicas que podia veicular”. A partir dessa correlação, Foucault se propôs a 


			explicar o aparecimento de saberes a partir de condições de possibilidade externas aos próprios saberes, ou melhor, que imanentes a eles [...] os situam como elementos de um dispositivo de natureza essencialmente estratégico. (Machado, 2011, p. X)


			Como demonstrado em seu Vigiar e punir,4 todo discurso, salienta Foucault (1999), é historicamente constituído (transforma-se no tempo), recebe apoio institucional, tem poder de exclusão e constrangimento sobre outros discursos e concorre pela posse da “verdade”, como é o caso do discurso científico que, desde o século XIX, goza do status de objetividade e de universalidade em nossa cultura.


			Assim, a genealogia do poder empreendida em Vigiar e punir é, também, uma estratégia que tem a pretensão de fazer ouvir “o ronco surdo da batalha” (Foucault, 2004, p. 254), daí Foucault recusar o dado, ressaltando a existência das práticas de saber e de poder, que constituem o sujeito e o objeto, desfazendo o vínculo “evidente” entre as palavras e as coisas, problematizando as “verdades” proferidas nos enunciados científicos5: 


			Problematização não quer dizer representação de um objeto preexistente, nem tampouco a criação pelo discurso de um objeto que não existe. É o conjunto das práticas discursivas ou não discursivas que faz alguma coisa entrar no jogo do verdadeiro e do falso e o constitui como objeto para o pensamento (seja sob a forma da reflexão moral, do conhecimento científico, da análise política, etc.). (Foucault, 2006, p. 242) 


			Isso explica por que 


			a criança, o doente, o louco, o condenado se tornarão, cada vez mais facilmente a partir do século XVIII, e segundo uma via que é a dos mecanismos de disciplina, objeto de descrições individuais e de relatos biográficos. (Foucault, 2004, p. 159)


			O que só se tornou possível pelo fato da instituição.6 Foi, portanto, a generalização do poder disciplinar “[...] nas escolas, nos hospitais, nas casernas, nas oficinas, nas cidades, nos edifícios, nas famílias” (Foucault, 2011c, p. 148) que possibilitou, por um lado, a reorganização e a reforma do sistema penal (a chamada humanização da pena), e, por outro, a emergência de uma prática e de uma ciência especializada: “a eliminação do suplício é assim substituída por métodos de assepsia: a criminologia, a eugenia, a exclusão dos degenerados” [...]” (Foucault, 2011c, p. 145).


			Assim, segundo Foucault, a transição da sociedade de soberania para a sociedade moderna, com as respectivas transformações na estrutura jurídico-política do Estado, e a emergência dos direitos do homem e do cidadão só se tornou possível em razão da generalização desse tipo específico de poder7 que, articuladas entre si, são capazes de oferecer sustentação aos aparelhos de Estado. Com um poder punitivo aplicável a todo o corpo social, a operar nas diversas instituições modernas, tem-se o nascimento da sociedade disciplinar, utopia da cidade perfeita, alimentada pelo medo dos “contágios, da peste, das revoltas, dos crimes, da vagabundagem, das deserções, das pessoas que aparecem e desaparecem, vivem e morrem na desordem” (Foucault, 2004, p. 164). 


			No entanto, poder disciplinar e instituição são irredutíveis,8 não obstante a mesma matriz genealógica e seus efeitos de individualização.9 Ressaltando o aspecto produtivo do poder, adverte Foucault, se as teorias da soberania fundamentam-se em uma noção de sujeitos jurídicos isolados, o indivíduo, 


			[...] átomo fictício de uma representação [...] é também uma realidade fabricada por essa tecnologia específica de poder que se chama “disciplina”. [...] Na verdade o poder produz; ele produz realidade, produz campos de objetos e rituais da verdade. (Foucault, 2004, p. 161)


			Assim, enquanto as teorias da soberania justificavam o poder público, “as disciplinas reais e corporais constituíram o subsolo das liberdades formais e jurídicas” (Foucault, 2004, p. 183). Em Vigiar e punir, o que Foucault quer destacar é não somente o aspecto produtivo do poder, mas a relação entre o plano discursivo e o não discursivo, e como este participa das condições de emergência, de inserção e de funcionamento daquele: “Foucault articula os saberes com o extra-discursivo, seja instituições [...], seja em um nível mais global, as transformações político-sociais” (Machado, 2011, p. IX), trazendo à tona o lado obscuro do processo de constituição da sociedade capitalista: “As ‘Luzes’ que descobriram as liberdades inventaram também as disciplinas” (Foucault, 2004, p. 183).10 


			No entanto, ao deixar-se guiar pelo próprio material de pesquisa, acentua Machado (2011, p. XI), Foucault percebeu a irredutibilidade entre Estado e poder, produzindo um deslocamento em relação à ciência política, “que limita ao Estado o fundamental de sua investigação sobre o poder”. Considerando o poder como exercício, Foucault demonstra como o poder disciplinar se expande por toda a sociedade, “[...] funcionam fora, abaixo, ao lado dos aparelhos de Estado a um nível muito mais elementar, cotidiano” (Foucault, 2011c, p. 150). Nesse sentido, as mudanças nas modalidades de poder, isto é, seu exercício no nível micro, “não estão necessariamente ligadas às mudanças ocorridas no âmbito do Estado” (Machado, 2011, p. XII), o que só pode ser verificado a partir de uma investigação empírica. 


			Refutando uma concepção jurídica de poder, Foucault descreve seus efeitos em termos positivos na produção de corpos úteis e dóceis. A teoria jurídica clássica do poder e uma determinada concepção corrente do marxismo, tem em comum o que Foucault chama de “economismo”, ou seja, uma “analogia manifesta que corre ao longo de todas essas teorias, entre o poder e os bens, o poder e a riqueza” (Foucault, 2005, p. 20).11 


			Recusando a concepção de poder contida nessas duas teorias, a analítica foucaultiana acaba por fazer aparecer entre estas duas esferas uma outra relação. Nesse sentido, suas análises pretendem assinalar a especificidade do poder disciplinar,


			[...] um poder que não atua do exterior, mas trabalha o corpo dos homens, manipula seus elementos, produz seu comportamento, enfim, fabrica o tipo de homem necessário ao funcionamento e manutenção da sociedade industrial, capitalista. (Machado, 2011, p. XVII)


			Através de mecanismos de vigilância e de registro contínuos, o poder disciplinar permite a produção de um saber que extrai de sua própria prática, contribuindo para seu aprimoramento: “formação de saber e majoração de poder se reforçam regularmente segundo um processo circular” (Foucault, 2004, p. 184). Explica-se, assim, a “arrancada epistemológica” do século XIX (nascimento das ciências humanas), e tecnológica (multiplicação do efeitos de poder), graças aos mecanismos imanentes de seu próprio exercício: 


			O hospital primeiro, depois a escola, mais tarde ainda a oficina, não foram simplesmente “postos em ordem” pelas disciplinas; tornaram-se, graças a elas, aparelhos tais que qualquer mecanismo de objetivação pode valer neles como instrumento de sujeição, e qualquer crescimento de poder dá neles lugar a conhecimentos possíveis; foi a partir desse laço próprio dos sistemas tecnológicos que se puderam formar, no elemento disciplinar, a medicina clínica, a psiquiatria, a psicologia da criança, a psicopedagogia, a racionalização do trabalho. (Foucault, 2004, p. 184-185)


			A chamada neutralidade axiológica da ciência12 tornou-se possível por permitir um olhar desembaraçado da metafísica, fixando-se na regra da evidência:“o indivíduo e o conhecimento que dele se pode ter se originam nessa produção” (Foucault, 2004, p. 161). Assim, Foucault (2005, p. 28) distingue, entre soberania e disciplina, dois mecanismos heterogêneos, por um lado, “regras de direito delimitam formalmente o poder”, de outro, “os efeitos de verdade que esse poder produz, que esse poder conduz e que, por sua vez, reconduzem esse poder”. A série poder-direito-verdade apresenta, em nossas sociedades, uma relação de intensidade e constância, como nos lembra Foucault: 


			O papel essencial da teoria do direito, desde a Idade Média, é a de fixar a legitimidade do poder. [...] o discurso e a técnica do direito tiveram essencialmente como função dissolver, no interior do poder, o fato da dominação, para fazer que aparecessem no lugar dessa dominação, que se queria reduzir ou mascarar, duas coisas: de um lado, os direitos legítimos da soberania, do outro, a obrigação legal da obediência. (Foucault, 2005, p. 31)


			Porém, esse uso estratégico do direito não diz respeito somente à relação, vertical, entre o rei e os súditos, mas sobretudo “no conjunto dos aparelhos, instituições, regulamentos, que aplicam o direito” nas “múltiplas sujeições que ocorrem e funcionam no interior do corpo social” (Foucault, 2005, p. 31-32). Aqui, a análise de Foucault tem a pertinência de examinar o direito “não sob o aspecto de uma legitimidade a ser fixada, mas sob o aspecto dos procedimentos de sujeição que ele põe em prática”, daí a heterogeneidade dos mecanismos disciplinares frente às relações de soberania, ainda que estejam afiançados nele (o Estado como fiador dos contratos). Ao buscar analisar os mecanismos específicos desse tipo de poder, Foucault toma algumas precauções metodológicas: 


			[...] em vez de orientar a pesquisa sobre o poder para o âmbito do edifício jurídico da soberania, para o âmbito dos aparelhos de Estado, para o âmbito das ideologias que o acompanham, creio que se deve orientar a análise do poder para o âmbito da dominação, para o âmbito dos operadores materiais, para o âmbito das formas de sujeição, para o âmbito das conexões e utilizações dos sistemas locais dessa sujeição e para o âmbito, enfim, dos dispositivos de saber. (Foucault, 2005, p. 40)


			Em resumo, desvencilhar-se do modelo do Leviatã na análise ascendente do poder que, não obstante, teve sua vigência:13 “ela foi o grande instrumento da luta política e teórica em torno dos sistemas de poder dos séculos XVI e XVII” (Foucault, 2005, p. 41). No entanto, essa grade de análise esgotou-se ao final do século XVIII, com a invenção da tecnologia disciplinar que, chocando-se com o exercício da soberania14 resultou na Revolução Francesa, com a mudança do regime político. Quando, enfim, afirma Machado (2011, p. XIII), a nova tecnologia atinge “o nível mais geral do poder constituído pelo aparelho de Estado”, articulando-se com a soberania coletiva: “um direito da soberania e uma mecânica da disciplina: é entre esses dois limites, creio eu, que se pratica o exercício do poder” (Foucault, 2005, p. 45).15 


			Então, essa crise instalada pela fratura no jogo das práticas e dos saberes vai permitir a emergência do liberalismo, em que a liberdade vai aparecer como “técnica de governo”, ou seja, “essa liberdade deve ser compreendida no interior das mutações e transformações das tecnologias de poder” (Foucault, 2008b, p. 63), sendo possibilitada por estas, respaldadas por discursos que são heterogêneos ao discurso jurídico da soberania: os discursos das ciências humanas.16 


			Mas as ciências, concebidas como práticas sociais, constituídas historicamente, permite a Foucault recusar a pertinência da separação entre ciência e ideologia, visando, com isso,


			[...] neutralizar a ideia que faz da ciência um conhecimento em que o sujeito vence as limitações de suas condições particulares de existência instalando-se na neutralidade objetiva do universal, e da ideologia um conhecimento em que o sujeito tem sua relação com a verdade perturbada, obscurecida, velada pelas condições de existência. Todo conhecimento, seja ele científico ou ideológico, só pode existir a partir de condições políticas que são as condições para que se formem tanto o sujeito quanto os domínios de saber. [...] Não há saber neutro. Todo saber é político. (Machado, 2011, p. XXI)
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